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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : REGIO SILVA BRASIL
ADVOGADOS : ISADORA CORAZZA FORBRIG - RS092822

CARINE SCHNEIDER - RS121407
HENRIQUE PEREIRA DA CUNHA - RS132688

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. TEMA N. 692/STJ. OBSERVÂNCIA DO ART. 115, II, 
DA LEI N. 8.213/1991. DESCONTO SOBRE BENEFÍCIOS DE 
VALOR MÍNIMO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo tese repetitiva consolidada no Tema n. 692/STJ, "[a] 
reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o 
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários 
ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da 
importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago
".
2. A cobrança da restituição dos valores pagos por força de tutela 
provisória posteriormente revogada dispensa o ajuizamento de ação 
própria, uma vez que, cassada a decisão que a antecipou os efeitos 
da tutela, a devolução dos valores é consequência natural, conforme 
dispõe o § 3º do art. 300 do CPC/2015.
3. A restituição dos valores provenientes de antecipação de 
tutela posteriormente revogada deve observar o disposto no inciso 
II do art. 115 da Lei n. 8.213/1991, conforme definido no Tema n. 
692/STJ, reafirmado no julgamento da  Pet n. 12.482/DF.
4. A Lei n. 8.213/1991 autoriza expressamente que a restituição do 
pagamento judicial do benefício previdenciário ou assistencial, 
indevido ou além do devido, pode ser feita mediante desconto no 
benefício ativo em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da 
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sua importância, não impondo nenhuma outra restrição, de forma 
que é possível o desconto mesmo em benefício de valor mínimo.
5. Cabe ao INSS proceder a cobrança dos valores que entende 
devidos na forma do art. 115, II, § 3º, da Lei n. 8.213/1991, ou seja, 
(I) através de descontos nos casos de benefício em manutenção (art. 
115, II, da Lei n. 8.213/1991); ou (II) inexistindo benefício em 
manutenção, deverá proceder a inscrição do crédito em dívida ativa 
(art. 115, § 3º, da Lei n. 8.213/1991).
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. TEMA N. 692/STJ. OBSERVÂNCIA DO ART. 115, II, 
DA LEI N. 8.213/1991. DESCONTO SOBRE BENEFÍCIOS DE 
VALOR MÍNIMO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo tese repetitiva consolidada no Tema n. 692/STJ, "[a] 
reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o 
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários 
ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da 
importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago
".
2. A cobrança da restituição dos valores pagos por força de tutela 
provisória posteriormente revogada dispensa o ajuizamento de ação 
própria, uma vez que, cassada a decisão que a antecipou os efeitos 
da tutela, a devolução dos valores é consequência natural, conforme 
dispõe o § 3º do art. 300 do CPC/2015.
3. A restituição dos valores provenientes de antecipação de 
tutela posteriormente revogada deve observar o disposto no inciso 
II do art. 115 da Lei n. 8.213/1991, conforme definido no Tema n. 
692/STJ, reafirmado no julgamento da  Pet n. 12.482/DF.
4. A Lei n. 8.213/1991 autoriza expressamente que a restituição do 
pagamento judicial do benefício previdenciário ou assistencial, 
indevido ou além do devido, pode ser feita mediante desconto no 
benefício ativo em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da 
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sua importância, não impondo nenhuma outra restrição, de forma 
que é possível o desconto mesmo em benefício de valor mínimo.
5. Cabe ao INSS proceder a cobrança dos valores que entende 
devidos na forma do art. 115, II, § 3º, da Lei n. 8.213/1991, ou seja, 
(I) através de descontos nos casos de benefício em manutenção (art. 
115, II, da Lei n. 8.213/1991); ou (II) inexistindo benefício em 
manutenção, deverá proceder a inscrição do crédito em dívida ativa 
(art. 115, § 3º, da Lei n. 8.213/1991).
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por  Regio Silva Brasil  contra decisão de fls. 106/113, na 

qual dei provimento ao recurso especial interposto pelo INSS, para reconhecer o direito à 

cobrança da restituição dos valores pagos por meio de tutela antecipada posteriormente 

revogada em cumprimento de sentença nos próprios autos.

A parte agravante, em suas razões, afirma que "o artigo 115, inciso II, da 

Lei n.º 8.213/91, com a redação conferida pela Lei n.º 13.846/2019, autoriza o INSS a 

descontar valores pagos indevidamente diretamente do benefício previdenciário, limitado 

a 30% das parcelas mensais, desde que não haja má-fé por parte do beneficiário. 

Ademais, o § 3º do mesmo artigo estabelece que, inexistindo benefício em manutenção, 

os valores indevidos devem ser inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente, 

conforme os preceitos da Lei de Execução Fiscal (Lei n.º 6.830/80)" (fl. 122) e que "a 

jurisprudência consolidada pelo STJ, é patente que a execução para restituição de 

valores recebidos indevidamente por força de tutela antecipada revogada não deve 

ocorrer nos próprios autos. O artigo 115, inciso II, da Lei n.º 8.213/91, com a redação 

dada pela Lei n.º 13.846/19, prevê expressamente que, havendo benefício ativo, a 

devolução deve ocorrer por meio de desconto, respeitando o limite de 30% da renda 

mensal do segurado. Esse desconto é gradual, observando o teto mencionado, e visa a 

evitar a imposição de carga desproporcional ao beneficiário" (fl. 123).

Segundo o recorrente, "ao admitir a execução de devolução nos próprios 

autos, ultrapassa a previsão normativa e contraria a jurisprudência. A execução direta 

desses valores nessas situações desrespeita a sistemática da legislação previdenciária e 

tributária, que reserva a execução por dívida ativa como a forma adequada para 

ressarcimento quando não há benefício ativo. A desconsideração desse rito específico 

viola o devido processo legal, conforme a Constituição Federal, que, neste caso, exige a 

observância tanto da Lei n.º 8.213/91 quanto da Lei de Execuções Fiscais" (fl. 124)  e,  "
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ainda que o Tema 692 do STJ reconheça a obrigação de devolução de valores recebidos 

por decisão liminar revogada, tal ressarcimento não pode ocorrer nos próprios autos, 

devido à ausência de previsão no título judicial" (fl. 125).

Devidamente intimada, a parte agravada não impugnou, conforme certidão 

de fl. 132.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos apresentados, o decisum agravado deve ser mantido.

O recurso especial da autarquia previdenciária foi provido para fazer valer, 

na integralidade, a tese repetitiva consolidada no Tema n. 692/STJ, que assim trata a 

questão: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da 

ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o 

que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por 

cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago" (PET n. 

12.482/MG, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24/5/2022).

Complementado o referido julgado, confira-se a ementa do voto proferido 

nos embargos de declaração:
 
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NA PETIÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM NO TEMA REPETITIVO 692/STJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. ART. 115, II, DA LEI 8.213/1991. 
COMPLEMENTAÇÃO DA TESE JURÍDICA. POSSIBILIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO NOS MESMOS AUTOS. ARTS. 520, II, DO CPC/2015 E 475-O, 
II, DO CPC/1973. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 
1. Em análise, embargos de declaração opostos contra acórdão da 
Primeira Seção do STJ, o qual julgou questão de ordem, no sentido da 
reafirmação da tese jurídica no Tema 692/STJ, com acréscimo redacional para 
ajuste à nova legislação de regência, nos termos a seguir: "A reforma da 
decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver 
os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode 
ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) 
da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago." 
2. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos 
de declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário 
para eliminar a obscuridade, contradição ou suprir a omissão existente no 
julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em seu bojo 
a rediscussão da matéria. 
3. Não obstante o voto proferido na Questão de Ordem no Tema 692/STJ 
tenha sido claro quanto à possibilidade de liquidação nos próprios autos, 
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quando reformada a decisão que lastreava a execução provisória, com base no 
art. 520, I e II, do CPC/2015 (art. 475-O, I e II, do CPC/1973), a tese jurídica 
não fez nenhuma referência a essa questão. 
4. Por essa razão, a fim de evitar desnecessárias controvérsias derivadas do 
julgamento da presente Questão de Ordem, pertinente uma complementação no 
conteúdo da tese jurídica consagrada no Tema 692/STJ, para 
incluir, expressamente, a possibilidade de liquidação nos próprios autos, na 
forma do art. 520, I e II, do CPC/2015 (art. 475-O, I e II, do CPC/1973). 
5. Solução do caso concreto: Embargos de declaração do INSS 
parcialmente acolhidos, para complementar a tese jurídica firmada no Tema 
692/STJ. 
6. Tese jurídica firmada: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos 
da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de 
eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago, restituindo-se as partes ao 
estado anterior e liquidando-se eventuais 
prejuízos nos mesmos autos, na forma do art. 520, II, do CPC/2015 (art. 475-O, 
II, do CPC/73)." 
(EDcl na Pet n. 12.482/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção, 
DJe de 11/10/2024.)

 
 
Assim, como todas essas justificativas foram apreciadas e afastadas no 

julgamento da Pet n. 12.482/DF (relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 

24/5/2022), deve ser acolhida a compreensão de que "[a] reforma da decisão que 

antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos 

benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 

desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual 

benefício que ainda lhe estiver sendo pago".

 Nessa linha, tal como afirmado no decisório agravado, a cobrança da 

restituição dos valores pagos por força de tutela provisória posteriormente 

revogada dispensa o ajuizamento de ação própria, uma vez que, cassada a decisão 

que antecipou os efeitos da tutela, a devolução dos valores é consequência natural, 

conforme dispõe o § 3º do art. 300 do CPC/2015.

Em reforço, vejam-se os seguintes precedentes:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PREJUÍZOS QUE PODEM SER 
LIQUIDADOS NOS PRÓPRIOS AUTOS. REPARAÇÃO INTEGRAL. 
RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL FIXANDO OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS 
DANOS SOFRIDOS. PRECEDENTES. PRETENSÃO 
DE RESTITUIÇÃO DE VALORES DESPENDIDOS COM O CUMPRIMENTO 
DE DECISÃO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CAUSA JURÍDICA. PRECEDENTE DO STJ. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA DECISÃO QUE CONFIRMA A REVOGAÇÃO DA LIMINAR. DECISÃO 
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MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O entendimento firmado na Segunda Seção do STJ é de que a obrigação de 
indenizar o dano causado pela execução de tutela antecipada posteriormente 
revogada é consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex 
lege da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento judicial, 
dispensando também, por lógica, pedido da parte interessada. 
2. Tendo em conta que os valores de 
benefícios previdenciários complementares recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, em virtude da 
reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do 
beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa, o acórdão recorrido 
está em consonância com o entendimento desta Corte, colhendo a aplicação da 
Súmula n.º 568 do STJ ao caso. 
3. A irrepetibilidade de valores previdenciários recebidos de boa-fé pelo 
segurado diz respeito, tão somente, ao direito previdenciário público 
(Seguridade Social), e, não, ao direito previdenciário privado, que possui 
normas e princípios próprios, mormente os do mutualismo e do prévio custeio. 
4. É de 10 anos o prazo prescricional aplicável à pretensão 
de restituição de valores de 
benefícios previdenciários complementares recebidos por força de decisão 
liminar posteriormente revogada. Precedente da Segunda Seção (REsp 
1.939.455/DF). 
5. Nos casos em que a controvérsia versa sobre a revogação de decisão liminar, 
o termo a quo do prazo prescricional é a data do trânsito em julgado do 
provimento jurisdicional em que se confirma a revogação da liminar, pois este 
é o momento em que o credor toma conhecimento de seu direito 
à restituição, pois não mais será possível a reversão do aresto que revogou a 
decisão precária. 
6. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
7 . Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.947.994/DF, rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, 
POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO 
PRÓPRIA PARA PLEITEAR A DEVOLUÇÃO. 
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de instrumento interposto pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS visando a reforma de decisão que, 
nos autos da ação proposta por Luciane Perobelli Bello, rejeitou o pedido de 
devolução dos valores pagos a título de auxílio-doença por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada, nos próprios autos. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posição no Tema Repetitivo 692 (REsp 
1.401.560/MT) no sentido de que os valores recebidos por decisão judicial 
precária, posteriormente revogada, devem ser devolvidos. Proposta a revisão 
do entendimento em Questão de Ordem autuada como Pet 12.482/DF, Rel. Min. 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24/5/2022, decidiu-se no sentido de 
reafirmar, com ajustes redacionais, a possibilidade de devolução na referida 
hipótese. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também reconhece possível 
proceder à execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento 
de valores despendidos a título de tutela provisória, posteriormente revogada, 
dispensando-se, portanto, o ajuizamento de ação autônoma para pleitear a 
devolução do numerário. 
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.341.757/SP, rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
18/12/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESISTÊNCIA 
DA DEMANDA APÓS A CONCESSÃO DA TUTELA PROVISÓRIA. 
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EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA FORMULADO PELA PARTE RÉ PLEITEANDO O 
RESSARCIMENTO DOS VALORES DESPENDIDOS EM RAZÃO DO 
DEFERIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL PRÉVIO NESSE 
SENTIDO. OBRIGAÇÃO EX LEGE. INDENIZAÇÃO QUE DEVERÁ SER 
LIQUIDADA NOS PRÓPRIOS AUTOS. ARTS. 302, CAPUT, INCISO III E 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 309, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE 
IMPÕE. RECURSO PROVIDO. 
1. A questão jurídica discutida consiste em definir se é possível proceder à 
execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento 
de valores despendidos a título de tutela antecipada, posteriormente revogada 
em virtude de sentença que extingue o processo, sem resolução de mérito, por 
haver a autora desistido da ação. 
2. O Código de Processo Civil de 2015, seguindo a mesma linha do CPC/1973, 
adotou a teoria do risco-proveito, ao estabelecer que o beneficiado com o 
deferimento da tutela provisória deverá arcar com os prejuízos causados à 
parte adversa, sempre que: i) a sentença lhe for desfavorável; ii) a parte 
requerente não fornecer meios para a citação do requerido no prazo de 5 
(cinco) dias, caso a tutela seja deferida liminarmente; iii) ocorrer a cessação 
da eficácia da medida em qualquer hipótese legal; ou iv) o juiz acolher a 
decadência ou prescrição da pretensão do autor (CPC/2015, art. 302, caput e 
incisos I a IV). 
3. Em relação à forma de se buscar o ressarcimento dos prejuízos advindos 
com o deferimento da tutela provisória, o parágrafo único do art. 302 do 
CPC/2015 é claro ao estabelecer que "a indenização será liquidada 
nos autos em que a medida tiver sido concedida, sempre que possível", 
dispensando-se, assim, o ajuizamento de ação autônoma para esse fim. 
4. Com efeito, a obrigação de indenizar a parte adversa dos prejuízos advindos 
com o deferimento da tutela provisória posteriormente revogada é decorrência 
ex lege da sentença de improcedência ou de extinção do feito sem resolução de 
mérito, como no caso, sendo dispensável, portanto, pronunciamento judicial a 
esse respeito, devendo o respectivo valor ser liquidado nos próprios autos em 
que a medida tiver sido concedida, em obediência, inclusive, aos princípios da 
celeridade e economia processual. 
5. Recurso especial provido. 
(REsp n. 1.770.124/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 24/5/2019.)  

 
De outro lado, a Lei n. 8.213/1991 autoriza expressamente que a restituição 

do pagamento judicial do benefício previdenciário ou assistencial, indevido ou além do 

devido, pode ser feito mediante desconto no benefício ativo em valor que não exceda 

30% (trinta por cento) da sua importância, não impondo nenhuma outra restrição, de 

forma que é possível o desconto mesmo em benefício de valor mínimo, conforme se 

observa nos seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VALORES PAGOS POR 
DECISÃO PRECÁRIA. DEVOLUÇÃO. SÚMULA 126 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. TEMA 692 DO STJ. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA: 
PET 12.482/DF. DESCONTO SOBRE BENEFÍCIOS DE VALOR MÍNIMO. 
POSSIBILIDADE. 
1. No tocante ao tema da restituição de benefício previdenciário concedido por 
decisão judicial precária, não há falar em incidência da Súmula 126 do STJ, 
diante do entendimento do Supremo Tribunal Federal no Tema 799 de que se 
trata de questão cuja natureza é infraconstitucional e a ela atribuem-se os 
efeitos da ausência de repercussão geral. 
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2. No julgamento da Pet n. 12.482/DF, a Primeira Seção desta Corte ratificou o 
entendimento anteriormente firmado no julgamento do Tema repetitivo 692 do 
STJ, segundo o qual "a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela 
final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de 
eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago". 
3. O legislador, ao fixar um limite (de até 30%) para a realização do desconto 
nas situações em que o segurado ainda tiver percebendo um benefício, o fez 
estabelecendo a ponderação entre a exigibilidade da prestação pecuniária 
antecipada e a situação econômica do beneficiário que teve cassada a tutela 
judicial, dando certa margem de discricionariedade à Administração 
autárquica para a realização dos descontos sem deixar de levar em 
consideração a hipossuficiência do segurado e/ou dependente. 
4. Caso em que o Tribunal de origem deu parcial provimento ao agravo de 
instrumento interposto pela autarquia por considerar que, não obstante a 
jurisprudência do STJ tenha se firmado no sentido de que a lei autoriza o 
desconto de até 30% do valor do benefício, a quantia resultante não pode 
ser inferior a um salário mínimo. 
5. A interpretação adotada pela Corte Regional afasta-se da 
orientação firmada no precedente qualificado do STJ, visto que, ao acrescentar 
uma hipótese de dispensa à devolução dos valores pagos por força 
de antecipação de tutela, posteriormente revogada, sem a declaração 
de inconstitucionalidade do dispositivo legal, cria uma exceção à regra 
da reversibilidade da medida antecipatória revogada, negando vigência 
à própria norma definida no art. 115, II, da LB, bem como afrontando o 
art. 927, III, do CPC/2015, devendo, por isso, ser reformada. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.095.972/PR, relator Min. Gurgel de Faria, 
DJe de 7/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VALORES PAGOS EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL 
PRECÁRIA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 
II - É legítima a restituição ao Erário de valores pagos a segurado em razão do 
cumprimento de decisão judicial precária, posteriormente cassada em segundo 
grau de jurisdição. 
III - A restrição imposta pela Corte de origem, a fim de preservar remuneração 
não inferior ao salário mínimo após o desconto, "afasta-se da orientação 
firmada no precedente qualificado do STJ, na medida em que, ao acrescentar 
uma hipótese de dispensa à devolução dos valores pagos por força de 
antecipação de tutela, posteriormente revogada, sem a declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal, cria uma exceção à regra 
da reversibilidade da medida antecipatória revogada, negando vigência 
à própria norma definida no art. 115, II, da LB, bem como afrontando o 
art. 927, III, do CPC/2015" (1ª T., REsp n. 2.084.815/SC, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, DJe de 20/10/2023). 
IV - Rejeitada a repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do Tema 799, é incabível eventual recurso extraordinário 
para discutir tal matéria, sendo, portanto, inaplicável a Súmula n. 126/STJ. 
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
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Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.095.191/PR, relatora Min. Regina Helena Costa, DJe 
de 7/3/2024.)
 

Acrescente-se, ainda, que cabe ao INSS proceder a cobrança dos valores 

que entende devidos na forma do art. 115, II, § 3º, da Lei n. 8.213/1991, ou seja, (I) 

através de descontos nos casos de benefício em manutenção (art. 115, II, da Lei n. 

8.213/1991); ou (II) inexistindo benefício em manutenção, deverá proceder a inscrição do 

crédito em dívida ativa (art. 115, § 3º, da Lei n. 8.213/1991).

Assim, a restituição de valores decorrentes de antecipação de 

tutela posteriormente revogada deve observar o disposto no inciso II do art. 115 da Lei n. 

8.213/1991, conforme definido no Tema n. 692/STJ, reafirmado no julgamento da Pet n. 

12.482/DF.

Eis por que não merece reparos a decisão agravada.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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